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DECRETO
<BEGIN:1156448:1>

DECRETO Nº  420, DE  23  DE  MARÇO  DE 2020.

Declara Situação de Emergência no 
Estado de Mato Grosso decorrente de 
desastre natural classificado como 
grupo biológico/epidemias e tipo 
doenças infecciosas virais (COBRADE 
1.5.1.1.0).

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III, da Constituição Estadual, e

CONSIDERANDO o artigo 7º, inciso VII da Lei 12.608, de 10 de 
abril de 2012 que Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil e 
deu outras providências;

CONSIDERANDO o artigo 20 da Lei nº 10.670, de 16 de janeiro 
de 2018, que instituiu a Política Estadual de Proteção e Defesa Civil e deu 
outras providências;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
que dispôs sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável 
pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde 
declarou, em 11 de março de 2020, que a disseminação do novo coronavírus, 
causador da doença denominada COVID-19, caracteriza pandemia;

CONSIDERANDO a confirmação de pessoas infectadas pelo 
coronavírus (COVID-19) em Mato Grosso,

DECRETA:

Art. 1°  Fica declarada situação de emergência em todo o 
território Mato-Grossense, para fins de prevenção, preparação, mitigação, 

resposta e recuperação frente à epidemia do novo coronavírus causador da 
doença denominada COVID-19.

Art. 2º   Será de 90 (noventa) dias a vigência deste decreto, 
prorrogável até 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 3º Para fins de recebimento de receitas destinadas a ações 
de prevenção e combate ao Coronavírus (COVID-19) relacionadas à 
Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania - SETASC, fica 
autorizado o recolhimento dos recursos arrecadados diretamente em contas 
especiais do Banco do Brasil S. A. abertas para essa finalidade.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  março  de 2020, aos 199º 
da independência e 132º da República.

<END:1156448:1>
<BEGIN:1156449:1>

DECRETO Nº  421, DE 23  DE  MARÇO DE 2020.

Altera e Revoga dispositivos do 
Decreto nº 419, de 20 de março de 2020, 
dispõe sobre atualização das medidas 
restritivas às atividades privadas para 
prevenção dos riscos de disseminação 
do Coronavírus (COVID-19) e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III e V, da Constituição 
Estadual e artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal;
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CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 407, de 16 de 

março de 2020, do Decreto nº 413, de 18 de março de 2020 e do Decreto nº 
419, de 20 de março de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar as medidas 
restritivas às atividades privadas para evitar a disseminação do coronavírus 
sem prejudicar a manutenção dos serviços essenciais à população;

CONSIDERANDO as atribuições da Agência Nacional de 
Petróleo - ANP para a regulação dos horários de funcionamento de postos 
de combustíveis e o poder de autotutela da Administração Pública (Súmula 
nº 473 do STF);

D E C R E T A:

Art. 1º Este Decreto atualiza as medidas excepcionais, de caráter 
temporário, para a prevenção dos riscos de disseminação do Coronavírus 
(COVID-19) no âmbito territorial do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  Fica acrescido o § 1º-A e o § 1º-B do art. 2º, ao Decreto 
nº 419, de 20 de março de 2020, com a seguinte redação:

“Art. 2º  (....)

§ 1º-A As atividades privadas submetidas a regulamenta-
ção específica de saúde e medicina do trabalho estão autorizadas a 
funcionar com distanciamento inferior ao disposto no § 1º deste artigo, 
respeitadas as normas sanitárias em vigor.

§ 1º-B  A proibição contida no caput deste artigo aplica-se a 
velórios e funerais.”

Art. 3º  Fica alterado o § 2º do art. 2º Decreto nº 419, de 20 de 
março de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  (....)

§ 2º  Fica proibido o funcionamento de bares e lojas de 
conveniência.”

Art. 4º  Ficam acrescidos os §§ 2º-A e 2º-B, ao art. 2º Decreto nº 
419, de 20 de março de 2020, com a seguinte redação:

“Art. 2º  (....)

§ 2º-A  Para os restaurantes e padarias, fica permitido o fun-
cionamento apenas para retirada no local ou entrega em domicílio de 
alimentos prontos e embalados para consumo fora do estabelecimento, 
respeitado, em qualquer caso, o distanciamento mínimo de 1,5m entre 
entregador e consumidor, ficando expressamente vedado o consumo 
no local.

§ 2º-B  A restrição contida no § 2º deste artigo não alcança 
restaurantes e serviços desenvolvidos em rodovias estaduais e 
municipais destinadas ao atendimento de transporte de alimentos, 
combustíveis, medicamentos e outras atividades essenciais ao abaste-
cimento da população.”

Art. 5º  Fica revogado o art. 3º do Decreto nº 419, de 20 de 
março de 2020.

Art. 6º Fica alterado o art. 4º do Decreto nº 419, de 20 de março 
de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art 4º  Enquanto vigente este decreto, ficam fechados 
os parques públicos e privados e as praias de água doce no âmbito 
territorial estadual.”

Art. 7º  Fica renumerado o parágrafo único e acrescidos os §§ 2º, 
3º e 4º ao art. 5º do Decreto nº 419, de 20 de março de 2020, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º  (....)

§ 1º  A partir de 23 de março de 2020, fica proibido o transporte 
coletivo intermunicipal de passageiros.

§ 2º  Caberá à AGER regular o funcionamento de linhas 
necessárias para o transporte coletivo intermunicipal de passageiros ex-
clusivamente para atendimento de tratamentos continuados de saúde.

§ 3º  Fica permitida a circulação de veículos em rodovias 
estaduais e municipais destinada ao transporte de mercadorias.

§ 4º  Fica autorizado o transporte coletivo de funcionários, 
custeados pelo empregador, para deslocamento para estabelecimentos 
industriais.”

Art. 8º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  março  de 2020, 199º da 
Independência e 132º da República.

<END:1156449:2>
<BEGIN:1156451:2>

DECRETO Nº  422,  DE  23  DE  MARÇO DE 2020.

Altera e revoga dispositivos do Decreto 
nº 416, de 20 de março de 2020, que 
dispõe sobre medidas excepcionais, de 
caráter temporário, para a prevenção 
dos riscos de disseminação do 
Coronavírus (COVID-19) no âmbito 
interno da Administração Pública do 
Estado de Mato Grosso.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III e V, da Constituição 
Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º  Ficam alterados os §§ 3º e 4º do art. 5º do Decreto nº 
416, de 20 de março de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º  (...)

(...)
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§ 3º  Cabe à autoridade máxima do órgão ou entidade 

decidir quanto à efetiva necessidade da presença física do servidor 
nas respectivas unidades administrativas, desde que garantida a 
preservação do funcionamento dos serviços considerados essenciais e 
prioritários.

§ 4º  Ao servidor que não possuir condições materiais de 
realizar atividades em teletrabalho, cabe à autoridade máxima do órgão 
ou entidade, por meio de portaria, avaliar a conveniência e a oportunidade 
da concessão, de ofício, de licença-prêmio por assiduidade e de férias.”

Art. 2º  Fica alterado caput do art. 9º do Decreto nº 416, de 20 de 
março de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º  Cabe às autoridades máximas dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo Estadual, por meio de portaria, avaliar a 
conveniência e a oportunidade da concessão, de ofício, de licença-prê-
mio por assiduidade e de férias aos servidores sob sua subordinação.

(...)”

Art. 3º  Fica alterado o art. 17 do Decreto nº 416, de 20 de março 
de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17  Poderão ser suspensas ações e atividades pontuais 
das Secretarias e entidades da Administração Pública Estadual, desde 
que garantido o atendimento a situações urgentes, a preservação dos 
serviços considerados essenciais e/ou prioritários e que não incorram 
em prejuízo à Administração Pública.”

Art. 4  Fica revogado o § 2º do art. 5º do Decreto nº 416, de 20 
de março de 2020.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor a partir de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  março  de 2020, 199º da 
Independência e 132º da República.

<END:1156451:3>
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SECRETARIAS

SEPLAG
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

<BEGIN:1156424:4>

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06/2020/SEPLAG

Dispõe sobre as medidas de prevenção para enfren-
tamento ao contágio pelo coronavírus (2019-nCoV) 
no âmbito da Secretaria de Estado de Planejamento 
e Gestão.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art.71º, II, da 
Constituição Estadual, e

CONSIDERANDO as medidas determinadas pelos Decretos nº 
407, de 16 de março de 2020, nº 413, de 18 de março de 2020 e nº 416, de 
20 de março de 2020,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica estabelecida no âmbito desta Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão, a jornada de trabalho única e ininterrupta 
de 6 (seis) horas diárias, a ser realizada das 7h30 às 13h30, em caráter 
excepcional e temporário.

Art. 2º Ficam temporariamente suspensos os atendimentos 
presenciais que puderem ser prestados por meio telefônico, e-mail, 
aplicativos de mensagens instantâneas ou qualquer outro meio que 
resguarde, de modo efetivo e seguro, a qualidade no serviço.

Art. 3º Ficam temporariamente suspensas as ações e atividades 
pontuais consideradas não essenciais e/ou prioritárias e que não incorram 
em prejuízo à Administração Pública, desde que garantido o atendimento a 
situações urgentes.

Art. 4º A Coordenadoria de Perícia Médica, na vigência desta 
Instrução Normativa, realizará o atendimento não presencial para a 
concessão das seguintes licenças:

I - licença médica para tratamento de própria saúde;
II - licença para acompanhamento de familiar enfermo; e
III - licença à gestante (maternidade);

§ 1º Caso o servidor queira solicitar uma das licenças 
constantes no caput deste artigo, deverá comunicar à chefia imediata, 
solicitar o encaminhamento à unidade de gestão de pessoas e encaminhar 
ao endereço eletrônico periciacuiaba@seplag.mt.gov.br, os seguintes 
documentos (em formato PDF):

I - requerimento específico, disponibilizado no site da 
SEPLAG/MT;

II - atestado médico emitido por médico ou odontólogo, 
devendo obrigatoriamente conter a hipótese diagnosticada por extenso ou 
codificada pela Classificação Internacional de Doenças - CID 10;

III - encaminhamento para avaliação médica pericial, 
emitido pelas setoriais de gestão de pessoas/chefia imediata, solicitado por 
telefone ou e-mail institucional;

IV - comprovante de parentesco, para requerimentos de 
concessão de licença para acompanhar pessoa da família;

V - certidão de nascimento, para a concessão de licença 
à gestante (maternidade); e

VI - exames médicos e laboratoriais, se houver.

§ 2º As demais avaliações médicas periciais não previstas 
neste artigo estão suspensas durante a vigência desta Instrução Normativa, 
com exceção das avaliações médicas periciais de ingresso ao serviço 

público, que deverão ser agendadas pelo telefone 0800 647 3633.
§ 3º Na hipótese de o servidor necessitar passar pela 

avaliação médica pericial e tenha dúvidas em como proceder durante a 
vigência desta Instrução Normativa, poderá entrar em contato pelo telefone 
0800 647 3633.

Art. 5° Visando garantir a preservação do funcionamento dos 
serviços considerados essenciais e prioritários, caberá às unidades admi-
nistrativas promover a realização de revezamento de servidores, em dias 
alternados como forma de resguardar o quantitativo mínimo de servidores.

§ 1º No regime de revezamento o servidor trabalhará um dia 
em sua unidade de lotação e alternadamente, no outro dia, em teletrabalho, 
ainda que tais atividades sejam oriundas de unidade administrativa diversa 
daquela em que o servidor estiver lotado, mediante escala de revezamento 
a ser estabelecida pela chefia imediata.

§ 2º Nos dias em que o servidor estiver em teletrabalho, 
deverá estar acessível durante toda sua jornada de trabalho, mantendo a 
chefia imediata informada sobre a evolução das atividades estabelecidas 
no Plano de Atividades por meio de telefone, e-mail institucional, aplicativos 
de mensagens instantâneas ou outras ferramentas de tecnologia da 
informação.

§ 3º O descumprimento do parágrafo segundo deste artigo, 
será considerado como falta injustificada do servidor, acarretando desconto 
salarial.

§ 4º Nos dias de revezamento presencial na unidade de 
lotação, os servidores devem realizar o registro de frequência em sua 
estação de trabalho, por meio de senha pessoal intransferível no sistema 
WEBPonto, e não sendo possível, o registro da jornada de trabalho deverá 
ser feito com a anotação manual em ficha de frequência, conforme Anexo I 
da Instrução Normativa nº 05/GAB/SEPLAG/2020.

Art. 6º Para a implementação do regime de teletrabalho, 
modalidade em que o servidor executa suas atribuições funcionais fora 
das dependências de sua organização, mediante o uso de tecnologias 
de informação, a unidade administrativa deverá observar as seguintes 
diretrizes:

I - o regime de teletrabalho será implementado aos 
servidores que realizem atividades que permitam a mensuração da pro-
dutividade e do desempenho, bem como outras atividades que a chefia 
imediata julgar necessárias para a manutenção da prestação dos serviços 
da sua unidade administrativa;

II - a chefia imediata será responsável por:
a)	  estabelecer quais atividades são 

compatíveis para o teletrabalho a serem exercidas pelo servidor, definindo 
entregas e prazos a serem cumpridos, bem como manter o monitoramen-
to das atividades a serem executadas por meio de telefone, e-mail institu-
cional, aplicativos de mensagens instantâneas ou outras ferramentas de 
tecnologia da informação; e

b) estabelecer o Plano de Atividades, conforme 
modelo contido no Anexo I, por meio de e-mail institucional, conjuntamente 
com o servidor ou empregado público, que poderá ser reajustado a qualquer 
tempo pelos interessados.

III - o servidor público deverá:
a) estar acessível durante toda sua jornada de 

trabalho, respeitando o isolamento social estabelecido pelos órgãos gover-
namentais de saúde pública;

b) manter telefone de contato atualizado e ativo, bem 
como aplicativos de mensagens instantâneas ou outras ferramentas de 
tecnologia da informação, de forma a garantir a comunicação imediata com 
a chefia imediata;

c) manter-se conectado ao e-mail institucional e 
acessá-lo periodicamente, quando for o caso, para garantir a efetiva 
comunicação com a chefia imediata;

d) submeter-se ao acompanhamento para 
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apresentação do cumprimento das metas de desempenho pactuadas no 
Plano de Atividades;

e) dar ciência à chefia imediata do andamento dos 
trabalhos e apontar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa 
atrasar ou prejudicar o cumprimento das atividades sob sua responsabili-
dade; e

f) preservar o sigilo e a restrição de acesso dos dados 
acessados de forma remota.

§ 1º O descumprimento do inciso III será considerado como 
falta injustificada do servidor, acarretando desconto salarial.

§ 2º Cabe à autoridade máxima do órgão decidir quanto à 
efetiva necessidade da presença física do servidor nas respectivas unidades 
administrativas, desde que garantida a preservação do funcionamento dos 
serviços considerados essenciais e prioritários.

§ 3º O servidor em regime de teletrabalho está dispensado 
do controle de frequência, no entanto, deverá estar acessível durante toda 
sua jornada de trabalho.

§ 4º Excepcionalmente, a chefia imediata poderá convocar o 
servidor ou empregado público para execução de atividade específica na 
forma presencial.

§ 5º A chefia imediata poderá reavaliar, a qualquer momento, 
o regime de trabalho do servidor submetido ao teletrabalho.

Art. 7º Deverão obrigatoriamente executar suas atividades em 
regime de teletrabalho, conforme dispõe o art.6º do Decreto nº 416/2020, 
os servidores públicos que:

I - possuam idade superior a 60 (sessenta) anos;
II - sejam diabéticos, hipertensos, insuficientes renais 

crônicos, que possuam doenças respiratórias crônicas, cardiovasculares, 
câncer, doenças autoimunes ou outras afecções que deprimam o sistema 
imunológico; e

III - gestantes e lactantes.

Parágrafo único. A comprovação de que trata este artigo, 
ocorrerá mediante autodeclaração, conforme modelo contido no Anexo II e 
deverá ser encaminhada assinada à chefia imediata.

Art. 8º Os servidores assintomáticos que, a partir de 02 de 
março de 2020, tenham retornado de viagem de localidades com casos 
comprovados de coronavírus, bem como aqueles que tenham tido contato 
direto com casos confirmados, deverão ser submetidos ao regime de 
teletrabalho temporariamente por 14 (quatorze) dias.

§ 1º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
os servidores que apresentarem sinais e sintomas gripais, devem ser 
submetidos ao regime de teletrabalho enquanto perdurarem os sintomas.

§ 2º O servidor que se enquadre neste artigo, deverá no 
primeiro dia útil a contar do retorno da viagem, do contato direto ou do 
início dos sintomas, comunicar e enviar os seguintes documentos à chefia 
imediata:

I - relato com descrição da possível exposição ao 
coronavírus (detalhe do itinerário da viagem, do contato com caso positivo 
ou suspeito, entre outros);

II - descrição dos sintomas, se sintomáticos, após o 
contato com pessoas ou áreas em situação de risco - sintomas próprios 
ou daquelas pessoas que o servidor teve contato (febre, mal estar, tosse, 
coriza, entre outros);

III - documentos que comprovem o diagnóstico da doença 
ou da situação de exposição ao risco (passagens aéreas do servidor ou de 
pessoas que manteve contato, atestado ou exames médicos, entre outros);

IV - autodeclaração, conforme modelo contido no Anexo 
II.

§ 3º A chefia imediata após ser comunicada, deverá observar 

se o relato e documentos se enquadram nos casos previstos neste artigo, 
elaborar o Plano de Atividades conjuntamente com o servidor e encaminhar 
os documentos para a unidade de gestão de pessoas do órgão.

Art. 9º Nas hipóteses previstas nos arts. 7º (grupo de risco) e 8º 
(retorno, contato ou sintomas gripais), caso as atividades desempenhadas 
pelo servidor sejam incompatíveis com o teletrabalho, deve ser providencia-
da, a critério exclusivo da autoridade máxima do órgão:

I - a lotação do servidor em unidade que admita o 
teletrabalho, no que couber;

II - a concessão, de ofício, de licença-prêmio por 
assiduidade;

III - a concessão, de ofício, de férias.

Art. 10. O servidor em teletrabalho e/ou em regime de 
revezamento deve, obrigatoriamente, sujeitar-se às medidas de restrição 
social e demais orientações emanadas pelos órgãos sanitários federais, 
estaduais e municipais que não conflitem com a presente Instrução 
Normativa.

Parágrafo único. A inobservância ao disposto no caput 
ensejará a responsabilização funcional do servidor.

Art. 11. Cabe à autoridade máxima do órgão, por meio de 
portaria, avaliar a conveniência e a oportunidade da concessão, de ofício, 
de licença-prêmio por assiduidade e de férias aos servidores sob sua 
subordinação.

Art. 12. A higienização das unidades administrativas deve ser in-
tensificada, para fins de proteção contra o coronavírus, com prioridade para 
as áreas com maior fluxo de pessoas e para as superfícies mais tocadas, 
como corrimões, balcões de atendimento, maçanetas, entre outros.

Art. 13. Os gestores dos contratos de prestação de serviço 
deverão notificar as empresas contratadas para adotarem as medidas 
necessárias à conscientização de seus colaboradores quanto aos riscos 
do coronavírus e quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de 
sintomas, sob pena de responsabilização contratual.

Art. 14. Para os fins desta Instrução Normativa, as autodecla-
rações, previstas nos arts. 7º (grupo de risco) e 8º (retorno, contato ou 
sintomas gripais), inidôneas sujeitarão o declarante à responsabilização 
funcional e às sanções penais previstas em lei ou em contrato, quando for 
o caso.

Art. 15. O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se, no que 
couber, aos empregados públicos e estagiários.

Art. 16. As disposições desta Instrução Normativa podem ser 
aplicadas, no que couber, aos demais órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual.

Art. 17. O servidor deverá retornar imediatamente para o seu 
regime e jornada de trabalho original, mediante determinação de sua chefia 
imediata ou ao término da vigência desta Instrução Normativa.

Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos enquanto estiverem em vigor os Decretos 
nº 407/2020, nº 413/2020 e nº 416/2020 ou outro ato normativo que vier a 
substituí-los.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Cuiabá/MT,  23  de março de 2020.
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ANEXO I
PLANO DE ATIVIDADES - TELETRABALHO
IDENTIFICAÇÃO 
Nome do servidor(a):
Unidade de lotação:
Nome da chefia 
imediata:
Celular: E-mail:
Nº ENTREGAS E AÇÕES Início Fim
ENTREGA 1 
Ação 1.1
Ação 1.2
Ação 1.3
...
ENTREGA 2
Ação 2.1
Ação 2.2
....

ENTREGA 3 
Ação 3.1
Ação 3.2
Ação 3.3
Ação 3.4

....
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
Declaro que respeitarei o isolamento social estabelecido pelos órgãos 
governamentais de saúde pública e estou ciente de que devo procurar 
cumprir as metas de trabalho pactuadas neste documento, estando 
acessível durante toda a minha jornada de trabalho por meio de 
telefone, e-mail institucional, aplicativos de mensagens instantâneas 
ou outras ferramentas de tecnologia da informação, para garantir a 
efetiva comunicação com a chefia imediata, de forma a dar ciência 
do andamento dos trabalhos e apontar eventual dificuldade, dúvida 
ou informação que possa atrasar ou prejudicar o cumprimento das 
atividades sob sua responsabilidade. Comprometo-me a preservar o 
sigilo e a restrição de acesso dos dados acessados de forma remota.

ANEXO II

AUTODECLARAÇÃO DE SAÚDE
Eu, __________________________________________, 

CPF nº ___________________, matrícula nº _____________________, 
exercendo o cargo de ________________________________________
_, lotado na unidade  __________________________________, declaro 
para fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 
06/2020/SEPLAG, que devo ser submetido a isolamento, preferencialmente 
por meio regime de teletrabalho, em razão de:

(     ) doença preexistente crônica ou grave ou de imunodeficiên-
cia, com data de início _______________, enquanto perdurar o estado de 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus.

(    ) ser gestante ou lactante, enquanto perdurar o estado de 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus.

(  ) ter retornado de viagem de localidades com casos 
comprovados de coronavírus, na data de _______________, devendo ficar 
temporariamente em teletrabalho por 14 (quatorze) dias a contar da data 
do retorno.

(    ) estar ou ter tido contato direto com casos confirmados ou 
suspeitos, na data de _________________, devendo ficar temporariamente 
em teletrabalho por 14 (quatorze) dias a contar da data do contato.

( ) apresentar sinais e sintomas gripais, devendo permanecer 
em teletrabalho estritamente pelo tempo em que perdurarem os sintomas, 
estando ciente de que devo procurar atendimento ou orientação médica.

Declaro que estou ciente de que a prestação de informação falsa 
me sujeitará à responsabilização funcional e às sanções penais previstas 
em lei.

______________________/MT, _______, 
de_________________ de 2020.

____________________________________
Assinatura do servidor

END:1156424:6>
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Governo do Estado de Mato Grosso
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO
Rua Júlio Domingos de Campos

CEP 78050-970 - Cuiabá - Mato Grosso
CNPJ(MF) 03.507.415/0004-97

www.iomat.mt.gov.br
Acesse o portal E-Mato Grosso

www.mt.gov.br

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

De acordo com a Instrução Normativa nº 005/2008 do 
Diário Oficial de 27 de maio de 2008, as matérias deverão ser 
enviadas pelo sistema IOMATNET e no balcão da IOMAT, 

pessoalmente, em Pen Drive, CD-ROM ou através do correio 
eletrônico, publica@iomat.mt.gov.br, até as 16:00hs.

Os arquivos deverão ser em extensão .rtf, .doc ou .docx

ATENDIMENTO EXTERNO

De acordo com a Portaria nº 030/2019/SEPLAG do Diário 
Oficial de 05 de Abril de 2019, o atendimento é de Segunda à 

Sexta-feira, das 08:00hs às 12:00hs e 13:00hs às 17:00hs.

(65) 3613-8000

Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva
Gigante pela própria natureza,

És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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